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  Prefácio


  O mundo hoje se encontra em situação paradoxal. Por um lado, produz riqueza suficiente para proporcionar condições de vida digna a todos os indivíduos; por outro, as aflições e carências básicas atingem patamares nunca vistos. O que faz com que haja tanta má distribuição e dissipação de recursos? Para responder a esta pergunta é preciso sair do campo da ciência econômica e fazer uma incursão ao campo da ciência política.


  A história registra infindável sucessão de impérios, desaparecidos do mesmo modo como surgiram, embora houvessem detido poder às vezes colossal. Quando um grupo ou sociedade empenha-se na manutenção do poder sobre outro grupo ou sociedade, chega a um ponto em que a parcela de pessoas envolvidas apenas em atividades de controle, meramente parasitárias, supera a parcela que efetivamente produz, gerando e privilegiando em um primeiro instante a ineficiência, e por fim desencadeando o colapso total, por absoluta impossibilidade operacional de sustentação, ou seja, de uma parcela manter a outra.


  O poder é autoextinguível e sempre tende à própria dissolução, de forma tanto mais rápida quanto maior o empenho envolvido para preservá-lo. Portanto, todo o esforço para a manutenção do poder é autófago. Manter o poder significa direcionar os recursos disponíveis para a consecução de interesses individuais ou grupais de curto prazo, em detrimento dos interesses gerais e de longo prazo, que mais cedo ou mais tarde acabam por se manifestar para exigir o seu quinhão. Não importa quanto se obtenha de benefícios individuais apartados do interesse geral: nunca se poderá evitar o refluxo advindo da ruína do todo. É como fazer um rombo no casco de um barco e depois lutar para conseguir um bom lugar na ponta do mastro: é inócuo, pois todos afundarão juntos, ainda que alguns submerjam um pouco mais tarde.


  É exatamente o que ocorre aos Estados na atualidade. Criados inicialmente para proteger e prover as necessidades da população, pouco a pouco foram se dissociando desse objetivo essencial e colocados a serviço de interesses localizados de castas privilegiadas, escravizando informalmente a população comum a cargas tributárias absurdas, inflação, burocracia, ineficiência, ignorância, desemprego, fome, miséria etc. Sob o Estado-parasita, o cidadão só tem ônus, sempre compartilhando os prejuízos e jamais usufruindo os benefícios. É exaurido já na subsistência básica, seja na dimensão material, seja na dimensão humana.


  Esse fenômeno vem se perpetuando e agravando ao longo de milênios, ao abrigo dos mais diversos sistemas políticos. Surpreendentemente, encontrou seu auge nos últimos 200 anos sob a chamada democracia representativa, apontada tão deliberada quanto equivocadamente como panaceia capaz de resolver todos os males. Na verdade, a esta altura, as populações já se encontram saturadas e sentem com desalento a inviabilidade desse sistema para atender às suas necessidades, mesmo que não sejam capazes de verbalizar conscientemente o sentimento e traduzi-lo em linguagem técnica. Mas o que faz com que continuem a se submeter resignadamente a um sistema inepto é o desconhecimento de alternativas, de opções, de novos referenciais.


  Em boa hora, portanto, o eminente cientista político Prof. J. Vasconcelos traz a público esta magnífica obra Democracia Pura, fruto de 50 anos de pesquisas antropológicas, sociológicas, psicológicas, históricas, econômicas e jurídicas, em que não apenas desfaz os mitos criados em torno da democracia representativa e do sistema político-partidário, demonstrando serem as causas das agruras da civilização contemporânea, como também aponta alternativas e explica, pormenorizadamente, a implantação dos verdadeiros sistemas democráticos identificados pela ciência, estes sim meios idôneos para conduzir a humanidade como um todo à situação de bem-estar e desenvolvimento sustentáveis.


  Entre os mitos postos abaixo, vale destacar que a existência de eleições, partidos políticos, liberdade de expressão, parlamentos/representação, liberdade de imprensa e decisão pela maioria não é condição suficiente e, considerando cada aspecto separadamente, tampouco sempre necessária para a configuração da democracia. À primeira vista, esta afirmação soa como heresia porque o conceito de democracia hoje disseminado é equivocado, distorcido e insubsistente, sequer merecendo tal denominação, por estar demasiado distante da democracia pura praticada proficuamente ao longo de 200 anos na Grécia antiga.


  No exercício da democracia pura, o cidadão não é compelido a nada sob a imposição da obrigatoriedade. Tanto para votar quanto para ser votado, desde que preencha os requisitos estabelecidos, o interessado deve apenas manifestar a sua vontade, auto-habilitando-se através de um processo simples, seguro e isento de intermediação ou representação. Obrigar o cidadão a votar, como ocorre atualmente, é excrescência que viola o seu direito de se abster quando o cenário político não o cativa suficientemente ou não lhe permite formular julgamento válido entre opções viciadas, apenas contribuindo para diminuir o resultado qualitativo do processo de escolha e favorecendo grandemente a eficácia da manipulação. Portanto, a abstenção também precisa ser respeitada e valorizada como forma válida de manifestação de vontade, que, ao mesmo tempo, indica o nível de motivação política da comunidade e alija do processo os desinteressados.


  Notáveis são as constatações da pouca importância relativa das eleições frente a meios de escolha mais eficazes e da farsa de que se reveste a representação política, analisando-a pelo ponto de vista jurídico, político ou técnico. E, ainda, da ausência de atividade legiferante entre as atribuições do Poder Executivo e da ausência de qualquer tipo de propaganda ou marketing, embora todos os atos sejam revestidos de ampla publicidade.


  Verdadeiramente revolucionárias na democracia pura, contudo, no melhor sentido do termo, são as concepções sobre a absoluta prescindibilidade do político profissional e dos partidos políticos, devido às características predadoras da sociedade que os provê, sem dúvida resquícios da instintiva natureza competitiva animal ainda não completamente transcendida para a eletiva natureza cooperativa humana. Afinal, a busca exclusiva do interesse individual fora do contexto geral atua no tecido social como a célula cancerosa no organismo: obcecada apenas pelo seu interesse, deixa de cumprir o seu papel no todo, para de cooperar para o bem-estar geral e se transforma em tumor, paradoxalmente matando o organismo que a mantém viva.


  Como não há reeleição, é incogitável a prática política como meio de vida, franqueando a todo cidadão, caso assim o queira, a possibilidade de contribuir para a condução da coletividade, à qual retornará no final do mandato como uma pessoa comum, isenta de privilégios e sujeita aos efeitos de suas próprias ações na vida pública tanto quanto os demais.


  Já a inadequação dos partidos políticos pode ser deduzida, entre outros motivos, da sua própria denominação. Segundo Aurélio, partido é o que foi “dividido em partes, quebrado, fragmentado”, ou seja, o que perdeu a integridade. A linguagem é muito mais precisa do que em geral se supõe, a ponto de Monteiro Lobato, citando Carolina Michaelis, dizer que é a maior criação coletiva de um povo. Seria mera coincidência, portanto, o fato de os partidos políticos carecerem de integridade, como se observa à saciedade em quaisquer âmbitos do cenário político?


  Além disso, uma facção isolada, ainda que se autoproclame capaz, não tem referenciais suficientes para conduzir o todo de forma satisfatória. Somente com a participação geral e indiscriminada na tomada de decisões é que podem surgir soluções para a governança sadia da sociedade. Por essa razão, na democracia pura, o processo conducente à participação política se inicia pela auto-habilitação do interessado e não pela intermediação partidária, eis que esta atua como empecilho ao acesso dos cidadãos realmente preparados, seja técnica, ética ou moralmente, ao priorizar a distribuição de vagas disponíveis a candidatos com apelo popular ou abundantes recursos materiais.


  Quem quer que tenha tido algum contato com a praxe política vigente sabe que eleições custam muito dinheiro e manda no governo quem financia a facção vencedora. A verdadeira motivação e combustível dos partidos políticos são os fluxos de capital, direcionando a atuação do Estado para beneficiar interesses localizados e não os da população como um todo. As ideologias e posições políticas são apenas a fachada, a camada visível, atingindo hoje a manipulação do povo tal grau de refinamento que se produzem eleições em que todos os candidatos são patrocinados pelos mesmos interesses, e a disputa não passa de simulação.


  Enquanto a democracia representativa e o sistema político-partidário não forem superados, mesmo todos os esforços das pessoas de boa vontade serão inefetivos, pois os idealistas melhoram as condições no varejo e o sistema vigente as deteriora no atacado... O caos em que o mundo está sendo mergulhado pela busca desenfreada do interesse individual desvinculado do bem-estar geral vai deflagrar a mudança, por absoluta impossibilidade operacional de a humanidade se sustentar por muito mais tempo em um modelo que privilegia a aparência e ignora a essência, privilegia o quantitativo e ignora o qualitativo. Em breve se dará a ruptura e será imperativo de sobrevivência escolher os ocupantes de quaisquer postos por seus talentos e competências reais. Do ponto de vista social, estamos sofrendo de câncer coletivo em estado terminal.


  Por uma questão de coerência, o Prof. J. Vasconcelos tem resistido bravamente aos assédios para constituir um partido político para divulgar a democracia pura, e sem dúvida está repleto de razão, porque de um sistema manifestadamente podre não pode resultar nada positivo e, também, porque seu objetivo não é chegar ou conduzir algum grupo ao poder, mas estabelecer as diretrizes para uma forma de gestão da sociedade imune aos desmandos atuais, capaz de criar bem-estar geral de longo prazo, independentemente de quem esteja exercendo as funções públicas. É uma tarefa a ser feita em nome da posteridade, pela qual só se interessam os que enxergam algo além do próprio ser.


  A abrangência e o profundo significado dessas ideias só podem ser adequadamente avaliados a partir do horizonte de tempo de mais de uma geração. Por isso, é de se esperar que os beneficiados pela sistemática atual resistam até as últimas consequências a qualquer mudança nas regras do jogo. Porém, como dizia Max Planck, novas ideias não são aceitas porque seus opositores se convencem de sua validade, mas porque eles morrem e as novas gerações crescem acostumadas a elas. Deixemos, então, o tempo fazer o seu trabalho inexorável.


  No entremeio, todos aqueles que consigam vislumbrar desde já o alcance e imenso potencial de transformação contidos neste livro, e que cultivem a disposição interior de buscar os seus próprios interesses individuais tendo em vista o bem comum, não apenas podem como devem, no que for possível, praticar essas ideias em quaisquer situações de convivência humana, começando por seus círculos mais próximos (família, trabalho, lazer etc.). Exemplificava Gandhi que devemos ser o que queremos ver no mundo, e assim ele conseguiu o que exércitos e a força bruta não conseguiram.


  Enfim, surge uma luz de esperança mostrando um caminho simples, viável e exequível para a organização política sadia da sociedade. Democracia Pura é um livro para ler, reler, estudar, refletir e compartilhar, com muita calma e atenção, por amor a nossa descendência e a toda a espécie humana, pois, se aplicado o seu conteúdo, o nosso futuro poderá ser dadivoso. Em contrapartida, enquanto houver um único ser humano experienciando privação ou sofrimento, serão inacessíveis a todos a paz, a felicidade e a prosperidade duradouras.


  Antonio Silvio Curiati


  Consultor Político


  Graduado em Ciências Jurídicas e Sociais


  Apresentação


  Em 2007, foi ativada a impressão deste livro com delineamento precípuo sobre a democracia, visualizando estritamente fundamentos científicos, em especial colhendo os últimos ensinamentos da Psicossociologia Comparada e da História Natural.


  Na verdade, os estudos empreendidos na obra, por cerca de meio século, distanciavam-se inusitadamente das bases do Direito Positivo – mais agregado aos acasos e resoluções políticas –, tão comum nas edições em geral a respeito da matéria.


  Até onde posso dizer, sem dúvida essas novas pesquisas importaram em conclusões e conceitos diversos dos constantes nas academias e imprensa vigorante. Um ponto importante a salientar é que a obra apresentou um resguardo da concepção de democracia evocado pelos filósofos da Antiguidade, em oposição ao prescrito e propagado por mais de 200 anos pelos paladinos do regime de Representação Política, a que denominam também de democracia representativa.


  Enquanto se professava desprezo à democracia realizada pela ação direta dos cidadãos, de uma forma mundialmente conhecida, este compêndio esclarecia que a ideia de democracia somente seria concreta e válida quando houvesse a participação integral e geral de todos os cidadãos efetivamente no destino da sociedade e no controle de sua execução.


  Com essas surpreendentes revelações, recusava-se a aceitar que eleições livres e liberdade política fossem atributos determinantes da democracia. Porquanto esses requisitos perdiam sua consistência quando monarquias, oligarquias e ditaduras também se serviam dos mesmos.


  Em consequência dessa incomum visão, cresceu entre estudiosos um interesse por este livro, a ponto de alguns mestres do ensino adotá-lo em suas classes. A sua edição inicial foi assim esgotada rapidamente. Outras edições surgiram, sofrendo o mesmo impacto, até chegarmos agora com a 11ª (terceira pela Difusão Editora).


  Por fim, outro fato relevante que construiu esse amálgama de interesse dos leitores foram as análises sobre a primitiva estrutura do regime de Representação Política, pondo-se em evidência seus escândalos e artifícios pelo quais os políticos profissionais utilizam para dominar e explorar os cidadãos.


  O livro elucida bastante essas fragilidades, atraindo a atenção dos leitores, os quais, passo a passo, buscam conhecer maiores profundezas em seus percalços e proximidade de seu desuso pela humanidade no século 21.


  Prof. J. Vasconcelos


  Autor
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  Capítulo 1


  Origens e trajetória da instituição


  Germinação da democracia


  Com base nas raízes da investigação de uma democracia conforme o conhecimento científico, em decorrência de resultados extraordinários obtidos em pesquisas realizadas pelas Ciências Humanas – sobretudo a Psicologia Comparada, a Arqueologia, a Paleoantropologia, a Etnologia, a Etiologia e a História Crítica –, as quais tiveram desenvolvimento marcante da metade do século 19 em diante, os estudiosos passaram a compreender melhor o estado natural da vivência social dos seres humanos.


  Constatou-se que os primeiros passos na evolução dos animais, sujeitos a processos de aprendizagem e não dispondo assim do comportamento integralmente herdado, foram rumo à sociabilidade. Podemos verificar isso nos répteis anfíbios. Os crocodilos, por viverem em sociedade, obtiveram vantagens na participação alimentar e na mais adequada dilaceração da presa, o que assegurou a sobrevivência da espécie, que remonta a mais de 200 milhões de anos, superando outras milhares de espécies que, sem contar com esses atributos sociais, foram por este ou aquele motivo extintas.


  Um avanço sociobiológico das sociedades animais gerou um elemento novo: a cooperação – os indivíduos proporcionam alguma ajuda ao grupo. Os mabecos, dos predadores, são os que mais obtêm sucesso, devido justamente a operarem sob a atuação em conjunto de todos os adultos ativos. Com os cervos, enquanto alguns praticam o combate e outros se envolvem em disputa pelo acasalamento, um ou mais param de comer e se posicionam atentos para dar o alarme caso haja a aproximação de predadores. Observa-se que em várias espécies, como entre os leões, os chimpanzés, as baleias jubarte e os golfinhos, a cooperação atinge maior extensão quando os membros contribuem para o grupo conseguir suas presas; auxiliam-se literalmente no planejamento, com atribuições peculiares no ataque e no abate. Entre os macacos-cão (papio porcarius), a busca de alimentação nos campos cultivados pelo homem é feita sob a base de cooperação entre o grupo todo, formando uma divisão de trabalho perfeita, em que até os velhos e os menores têm as suas respectivas funções.


  A natureza desenvolveu mais um importante componente na vida social dos animais: o altruísmo – ajuda determinada a membros do grupo em específicas situações. Morcegos-vampiro encontrados no México têm um sistema de altruísmo vinculado à alimentação que concorre para garantir sua sobrevivência. Esses mamíferos se alimentam de sangue e morrem se passarem dois dias sem alimento. O morcego-vampiro que consegue a comida, ao chegar em seu refúgio, a compartilha com aqueles que por qualquer razão não se alimentaram. Há algumas espécies de aves em que pássaros alimentam filhotes sem serem os seus progenitores, cujo motivo os cientistas não descobriram ainda. Entre os macacos dourados da China, fêmeas procuram ajudar as gestantes. Quando a mãe se agita de um modo que anuncia o parto, outra procura tranquilizá-la fazendo-lhe cafunés. Tão logo a cabeça do macaquinho fica exposta, a companheira assume o papel de “parteira” e ajuda no nascimento. Já houve um apontamento de baleias jubarte salvarem uma foca do ataque de orcas. Alguns zoológicos da Europa costumam usar recipientes flutuantes com rações para aves aquáticas, como cisnes, gansos etc. Tem-se atestado que muitos desses animais não somente se alimentam, como se preocupam, a todo momento, em colher alguns bocados para soltar aos peixes famintos que se aglomeram em seu redor.


  Em uma fase posterior, a evolução dotou a sociedade dos animais mais desenvolvidos de uma nova caracterização, a solidariedade – a defesa indiscriminada dos outros membros do grupo tal como defendem a si próprios. Em muitos casos, essa ajuda significa até mesmo o risco da própria vida do ajudante em defesa do(s) ajudado(s), tal como notado em certas situações de perigo em vários tipos de sociedades animais, como macacos, búfalos e até mesmo algumas espécies de antílopes.


  Um predador veloz não hesita em atacar um gnu, mesmo que sua provável presa esteja em uma manada de centenas. É que os gnus, embora vivam em sociedade e sejam fortes – dispondo de chifres pontiagudos e rígidos coices vigorosos, capazes de matar ou machucar um guepardo ou uma hiena –, não têm solidariedade e tornam-se presas fáceis. Esses temíveis predadores, entre os quais os leões, não se atrevem a investir contra um babuíno que esteja em grupo, embora, comparada ao gnu, essa espécie de macaco seja menos forte e com escassos meios de defesa, tendo como arma apenas seus longos caninos – o que de fato não é muito. Quando está só, acaba sendo abusivamente atacado. O “respeito” que os animais impõem quando em grupo ocorre porque o predador (felino ou canídeo) sabe que os outros do bando virão em defesa daquele animal atacado – o que constitui um risco terrível, uma vez que um predador sentirá a chegada da morte com um simples ferimento que lhe prejudique a presteza da caça. No Brasil, numa época em que era permitida a caça aos animais silvestres, os caçadores se espantavam quando, ao acertarem tiros nos macacos, alguns paravam suas fugas e recuavam como se desejassem ajudar aos feridos; tal era a atitude solidária daqueles primatas que os caçadores ficavam sem disposição para atirar neles.


  Estudiosos testemunharam várias vezes búfalos se lançarem no meio de leões para salvar um membro atacado, arriscando incondicionalmente suas próprias vidas; quando uma fêmea entra em trabalho de parto, a manada cerca-a em proteção contra predadores.


  O fotógrafo Charlie Summers flagrou um grupo de suricatos enfrentando temível predador, uma águia, que se aproximava de alguns membros; o flagra foi feito no parque Kgalagadi Transfrontier, na África do Sul, conforme o jornal inglês Daily Telegraph.


  Recentemente foi filmado na índia um macaco da espécie Rhesus macaque (Macaca mulatta) salvando um outro que fora eletrocutado na via férrea: ele obteve sucesso após incessantes sacudidelas, massagens e imersão na água. Elefantes protegem-se mutuamente. Há um caso muito conhecido em que uma manada foi filmada salvando um jovem elefante que se afogava. Há referências também sobre a proteção mútua entre os queixadas (tayassu pecari).


  Com os lobos, quando algum se vê em apuros com outro animal, os demais correm para defendê-lo; e se fica ferido, os companheiros levam-no para um lugar seguro e lhe dão de comer. Os bisões defendem um membro quando atacado por um inimigo; muitos caçadores já passaram maus momentos sendo perseguidos por uma manada inteira por terem ferido um desses animais. Observaram-se em espécies de morcego na reserva ambiental de Costa Rica um vínculo social adiantado no solidarismo: alimentam-se uns aos outros e ajudam nos partos: cortam os cordões umbilicais.


  Convém, porém, ressaltar que não podemos confundir esse comportamento com o cuidado materno sobre seus filhotes; o instinto maternal pode, às vezes, contrariar a solidariedade, tal como em alguns casos, com o roubo do ninho e de alimentos, e até mesmo com a intercessão da procriação de outras mães para favorecer a sua. Por outro lado, a ajuda e o carinho dispensados a outro membro do qual se deseja ou se exige reciprocidade (vou lhe coçar para depois você fazer o mesmo comigo, usando uma configuração humana), na verdade, trata-se de um meio técnico utilizado pelo animal para obter algo de seu interesse individualista, do mesmo jeito quando os macacos se servem de pedras como martelos e bigornas para descascar nozes.


  A solidariedade existe quando um indivíduo defende indistintamente qualquer membro do grupo da mesma maneira que o faz a si próprio, de forma natural, independente de comandos, sequências instintivas e condicionamentos, não visando a nenhuma recompensa; e essa defesa pode se materializar no socorro, na alimentação, na proteção, no abrigo e no carinho.


  Essa solidariedade ganhou mais sofisticação e amplitude em algumas sociedades – como matilhas de cães selvagens africanos ou bandos dos mangustos e suricatos, ambos mamíferos do deserto de Kalahari (África) –, nas quais a alimentação:


  • é compartilhada;


  • é levada às mães biológicas, às “enfermeiras” da “creche” e aos filhotes;


  • não só não é recusada, mas é até disponibilizada aos debilitados e feridos.


  Apesar do alcance da sociabilidade, cooperação, altruísmo e solidariedade, o processo evolutivo biológico das sociedades animais havia, até esse estágio, se limitado a um comportamento social que girava em torno da liderança do macho dominante. O poder da comunidade dependia da vontade do(s) macho(s) e fêmea(s) dominante(s).


  Esse sistema somente permite a violência para que se consiga a substituição dos detentores do poder. Reina nessas sociedades um esquema de posse absoluta nas mãos do(s) macho(s) e fêmea(s) dominante(s), implicando o domínio de território, das fêmeas, dos filhotes e restrição da liberdade de todos, que inclui, em alguns casos, a tolerância à permanência de outros machos dominados no grupo, mas sem direito de acasalamento e com dever apenas de obedecer na caça e em outras atividades.


  Em algumas sociedades, até mesmo o ato de descansar e se deitar depende do comando do macho dominante, como entre os hipopótamos. Ao macho dominante cabe a melhor parte da comida, determinando a vez e a quantidade ao seu critério, além de ter todas as fêmeas ao seu dispor, afinal tudo está a seus pés. Os filhotes machos, quando se tornam adultos, simplesmente são expulsos do bando e abandonados à própria sorte. No clã das hienas, a fêmea alfa às vezes assume uma conduta de tirana insaciável, assenhoreando-se com exclusividade da presa, retirando-a das demais, maltratando filhotes e outras, a tal ponto que sua crueldade e autocratismo inspirem a que as subalternas, em certas ocasiões, se juntem, atacando-a, ferindo-a, destronando-a e até matando-a; mas ainda persiste um porém, pois o ritmo normal do sistema da alcateia configura a renovação do poder desmedido com outra possível tirana.


  Nesse sistema vigora o sentido da força pela força, do mando, da hierarquia, do arbítrio. Por outro lado, essa forma de vida não é tão glamorosa e segura para os machos dominantes, uma vez que vivem em constante insegurança e têm de se defender dos ataques dos excluídos a todo momento. Há sociedades, como a dos babuínos das montanhas da Etiópia, em que os machos dominantes sofrem ataques dos seus rivais praticamente o dia todo e durante o ano todo. Na verdade, o poderoso macho dominante não tem descanso seguro; quando derrotado nas disputas pelos seus desafiadores, sofre o pior abandono possível: é desprezado por toda a sociedade e suporta uma morte miserável, nas garras dos carniceiros e predadores; esta é a sorte dos leões, dos elefantes-marinhos etc. Em outras palavras, o domínio arbitrário, a desigualdade e a injustiça somente trazem a infelicidade e insegurança a todos – dominados e dominantes.


  Em razão disso, por certo, a evolução se inclinou para uma tendência mais inteligente. Surgiu, então, o desenvolvimento do processo da liderança-experiência, algo mais contribuidor àquelas sociedades em que somente prevalecia a força bruta e a violência do(a) líder dominante. Observaram-se alguns casos, em determinadas comunidades de chimpanzés, em que a experiência estava influindo na liderança. Por seu turno, os bonobos, primatas inteligentes do Congo, demonstram um comportamento diferente dos violentos chimpanzés. Enquanto a sociedade destes está sujeita à hierarquia social de dominância pela força, os bonobos não têm comportamento violento; alimentam-se solidariamente da presa, ninguém sai sem comer; são pacíficos, não dispõem de machos alfas, consolam uns aos outros, dividem a alimentação e se regem pela liderança coletiva das fêmeas mais experientes, as quais se alimentam primeiro e cuidam da repartição da comida. Na sociedade dos chimpanzés, em que o macho domina, este come primeiro, enquanto a fêmea espera a uma distância segura. Depois de o macho abandonar o local, levando consigo tantas bananas quantas puder, as fêmeas têm acesso ao que restou. Porém, na sociedade dos bonobos, as fêmeas compartilham a comida sem competição, mesmo que antes do macho. Enfim, as comunidades bonobos são pacíficas e geralmente igualitárias.


  Os cientistas, inclusive, descobriram que a parte social do DNA desses animais se aproxima mais dos humanos do que a dos chimpanzés. A liderança da manada de elefantes é coordenada na inteligência e memória, daí o motivo de a escolha natural e pacífica recair na matriarca, a despeito dos robustos e avantajados machos; sobressai um ambiente em que prevalecem laços de cooperação e de companheirismo.


  A natureza, no entanto, já processava um avanço maior: a sociedade sem chefia, sem poder sobre os indivíduos, sem hierarquia – ninguém é escravo ou propriedade de outro, todos são iguais, livres, exercendo funções e lideranças naturais de acordo com as tarefas e nada é permanente, todavia em função dos objetivos sociais.


  Os macacos muriquis da Mata Atlântica (os maiores primatas das Américas), em seus grupos pequenos, geralmente apresentam igualdade numérica de machos e fêmeas; num grupo de 12 membros, por exemplo, 4 são fêmeas e 4 são machos e 4 filhotes; fêmeas adultas no estro1 são receptivas a todos os machos adultos do grupo, podendo copular com vários machos num curto espaço de tempo sem que haja monopólio ou tentativa de interrupção, sem agressividade, existente em outros primatas da África, convalidando um esquema democrático. A sociedade dos muriquis-do-norte pode ser considerada utópica se comparada às de outras espécies, como babuínos e gorilas. Não existe um macho alfa, um animal que se impõe sobre os demais. Inobservável, como vimos, a exclusão de machos, pois a igualdade numérica confirma essa situação. Não há hierarquia entre os machos e a violência entre eles é uma cena muito rara.


  Caso específico foi verificado no comportamento da sociedade dos macacos-aranha, nas Américas, entre os quais predominavam harmonia, paz, cooperação e ausência de violência. Entre os macacos-aranha, em Montes Claros, Brasil, notou-se que não há machos dominantes nem hierarquia, desavenças ou desarmonias, e todos executam tarefas espontaneamente.


  Foi então em sociedades como essas que começaram a vigorar conjuntamente:


  • a sociabilidade;


  • a solidariedade;


  • a inexistência de chefia;


  • a inexistência de hierarquia.


  A ação se fundamenta nas funções naturais – sem posses das fontes sociais e dos indivíduos, tudo se regra no bem-estar de todos, na tranquilidade, na livre vontade de cada um; quando jovens e quando velhos, quando filhotes e quando adultos, e mesmo quando doentes, não são expulsos e permanecem sempre integrados à sociedade; todos se sentem em segurança e nenhum membro do grupo é abandonado. Reinam a liberdade e a igualdade absolutas.


  Esse processo biológico deu origem à base perfeita do processo social, que aflorou com a chegada dos hominídeos em forma de uma prática democrática. Vejamos então, com mais detalhes, essa nova fase, que será assunto do próximo tópico.


  Antes de avançarmos, porém, torna-se interessante fazer uma pausa agora e retroceder ao mundo instintivo animal para observarmos um significativo procedimento democrático atuando automaticamente para soluções coletivas da comunidade.


  Como sabemos, a natureza adaptou aos animais comportamentos precisos e perfeitos para assegurar a sobrevivência individual e social. Na sociedade das abelhas, a escolha da nova colmeia é muito importante e vital. Para o que o melhor meio encontrado foi a aplicação de um procedimento democrático, ou seja, em que todos os indivíduos participem da decisão coletiva. Não cabe a um ou a alguns poucos a decisão final, mas a ação de maior número de membros com conhecimento coincidente do melhor local; o indivíduo indica por seus gestos instintivos de dança o caminho adequado, que pode variar de indivíduo a indivíduo. Cada atitude individual representa um conhecimento que, somado em maior número, gera um consenso coletivo. Os cientistas estudaram modelos matemáticos de simulação do mecanismo de inibição pelo que concluíram que levava a uma decisão mais rápida, convertendo os perdedores em adeptos da proposta vencedora.


  Como referido anteriormente, não é atributo da natureza cometer erros e descuidos na estruturação dos seres vivos. Com o propósito de assegurar a sobrevivência das espécies, os princípios naturais estabeleceram com extraordinária precisão, durante milhões de anos de evolução, formatos, órgãos, funções e comportamentos nos entes biológicos.


  Assim, em uma fase mais recente e numa escala evolutiva superior, começaram a surgir as sociedades das primeiras espécies do Homo. Essas espécies seguramente foram constituídas com toda a precisão necessária para consolidarem a união entre os membros sociais, os meios de se comunicarem e de se fazerem entender, proporcionando os ímpetos de cooperação e ajuda mútua, pois do contrário estariam fadados à extinção e não justificaria terem sido gerados para viver em sociedade. Avanços da ciência e da tecnologia permitem que os biólogos conheçam atualmente impressionantes e exatas funções de ínfimos detalhes (pelos, penas, texturas etc.) no corpo dos organismos vivos. Itens que antes apenas aparentavam beleza ou simplesmente formato, agora se sabe, exercem funções que possibilitam a obtenção do alimento, a consumação do acasalamento e a oportuna fuga de outro predador.


  Por sua vez, não seriam esquecidos os seres posteriores aos antropoides, mais evoluídos, contudo, absolutamente indefesos se considerados isoladamente ou mesmo em família, sem velocidade e sem força na competição com animais ferozes, hábeis e imprevisíveis. A natureza os dotaria do mecanismo fundamental para desenvolver o relacionamento com seus coabitantes: inicialmente, por meio de sinalizações primárias e simbólicas e da assistência recíproca; depois, com a concretização material das constantes reuniões do agrupamento, nas quais conseguiram saltar para a transmissão de informações, a produção de ideias, o ensino, as decisões finais em que todos participavam em igualdade de condições.


  A linguagem e o planejamento passaram a configurar a vida social e o pacífico inter-relacionamento, servindo para estabelecer objetivos únicos e em prol de todos. Nesse estágio, até onde é possível dizer, podemos ter um vislumbre inicial de que a sociedade logicamente se torna democrática e igualitária, aproximando-se, assim, de uma sensata presunção de que todos estariam livres e teriam oportunidades iguais; tudo partilhado, tudo comum a todos, não subsistindo sistemas de status diferenciados e congelados.


  Muito antes disso, no entanto, os antepassados do gênero humano já ensaiavam excelentes exemplos de comunicação social. Os cientistas consideram que o gênero humano, no seu estado primitivo e preciso, não era dotado somente do poder de traduzir onomatopeias e de expandir sensações, à semelhança dos outros animais, por meio de gritos. Possuía também a faculdade de dar expressão articulada às concepções da razão. Essa faculdade não foi ele quem criou. Era o impulso, um impulso mental tão irresistível como qualquer outro. O desenvolvimento de habilidades sociais produziu intensas demandas intelectuais, que ajudaram a aperfeiçoar a inteligência dos primatas, em particular a dos humanos.


  Concluem os estudiosos que cérebros maiores e mudanças na caixa vocal propiciaram maior habilidade para a manipulação com maior desenvoltura e o desenvolvimento da fala. Para a vida em sociedade, a natureza preocupou-se em equipar os indivíduos de comportamento consubstanciado na sobrevivência e preservação do corpo social. Já se pode observar que nas comunhões dos insetos sociais, em um âmbito baseado apenas no instinto, todos os integrantes estão programados conforme a divisão de trabalho, que é estruturada – limpar células, cuidar das ninhadas, construir, proceder à defesa física contra os inimigos, coletar, vigiar o trabalho dos operadores, montar guarda. Cada um age como indivíduo, não em seu benefício, mas em favor da coletividade; se algum elemento tem um tratamento diferenciado, é porque está destinado a uma missão importante e especializada, como a conservação da espécie – a reprodução, por exemplo. Em outros termos, nas sociedades animais, a natureza não estrutura nem admite beneficiamentos sem uma resposta útil do ponto de vista sociobiológico.


  Entre os elementos do gênero humano, apenas para exemplificar, vejamos o caso das espécies do Homo heidelbergensis2 e do Homo neanderthalensis.


  Estes, talvez, como parte de seus cérebros estivesse capacitada a adaptações não herdadas, puderam contar com faculdades e disposições mentais que se sobrepunham a procedimentos oriundos apenas de programas codificados mentalmente ou motivados por efeito de reações químicas, ou mesmo simplesmente instintivos, ou ainda impulsionados pelas mudanças ambientais e de tempo, como ocorre com animais sociais inferiores.


  Essas faculdades e novas disposições mentais devem ter sido propícias à convivência com seus parceiros grupais, de forma que também atingissem propósitos a favor da comunidade.


  De acordo com pesquisas recentes, e que serão explicadas adiante, as comunidades pré-históricas, pelo menos até o Paleolítico Superior, não deviam ultrapassar 150 indivíduos. Utilizando-se de processos violentos, os homens teriam se arruinado totalmente; além disso, a arqueologia não encontrou nas comunidades quantidades maiores de um mesmo sexo, o que revela a perfeita convivência de todos dentro de uma mesma comunidade, inclusive entre os adultos de ambos os sexos. Como sabemos, o domínio violento de alguns expulsaria os concorrentes da sociedade. Desfaz-se, assim, qualquer ideia do macho dominante como sucede em algumas sociedades animais. O número igual de ambos os sexos sinaliza a convivência de todos e a aceitação da participação sexual de cada membro. E num estudo mais aprofundado, na hipótese do matrimônio por grupos, é que mais ainda se revela um pacífico convívio entre todos.


  Eles também já tinham o controle do fogo. Os cientistas afirmam que o uso do fogo permite aos grupos a permanência em um mesmo local, ao menos temporariamente, pois o fogo é fonte de aquecimento e proteção, além de proporcionar aconchego social e reforço dos laços sociais. Não surte ideia de estarmos longe da realidade, se assentarmos que o procedimento espontâneo dessas criaturas simples, com poucos pares, possivelmente não lhes exigia que estivessem sujeitas ao comando de uma só pessoa ou de algumas, uma vez que, por coerência, o afago existente e permanente dos membros entre si, os conhecimentos das destrezas de cada um, a constante troca de conhecimentos e carinho incrementavam ações voluntárias em vista de um objetivo social, com a execução natural das tarefas: cada qual provavelmente agia conforme sua capacidade e com base em suas experiências e adaptado a uma inteligência social (cultura).


  A natureza não falharia nesse caso, e a prova é que os membros sociais sobreviveram e evoluíram em espécies mais desenvolvidas até desabrocharem no Homo sapiens. Fundamental que a sociabilidade tenha se desenvolvido no gênero Homo. O Homo erectus foi provavelmente a primeira espécie de hominídeos a viver em grupos de mais de 50 indivíduos (CHRISTIAN, 2019, p. 199).


  Com respeito à necessidade da ação planejada, com a cooperação de todos, vale ressaltar que as descobertas de Clark Howell, no vale Ambrona, na Espanha, apontaram procedimentos já notados no Homo erectus, parente evolutivo do sapiens, mas que habitara a Terra cerca de 300 mil anos antes. Howell constatou que as presas deste último grupo eram monumentais e hábeis – os mamutes, cuja caça exigiria bandos de mais de 30 pessoas, planejamento, cooperação e aprendizagem; logicamente, com atribuições de acordo com as capacidades de cada um, assim como o uso de ferramentas.


  Tudo indica que os heidelberguianos caçavam animais de uma forma coletiva. Em 1996, oito bastões afiados, com comprimento variando de 1,8 a 2,5 metros e diâmetro máximo de 2,9 a 4,7 centímetros, foram exumados junto com carcaças de cavalos da espécie Equus Morbachenis. O tamanho destes bastões afiados sugere claramente que eram utilizados por caçadas coletivas. Descobertas realizadas pelo pré-historiador alemão Hartmut Thieme em Schöningen, na Alemanha, apontam várias evidências. Em 2013, durante nova escavação, com a descoberta de restos de um tigre de sabre, confirmou-se a ideia de que os heidelberguianos eram excelentes caçadores por conta de suas práticas coletivas (CONDEMI, 2018, p. 84-85 e 88).


  Os Neandertais parecem ter sido acima de tudo caçadores de caça grossa... E matavam por vezes suas maiores presas dirigindo manadas para uma armadilha natural. Como sabemos disso? Graças a escavações recentes de poços naturais em zonas calcárias como os de La Borde e de Coudoulous em Quercy. No fundo desses poços foram encontrados claros indícios de caça empurrada para o abismo durante um episódio em clima temperado: ao menos 40 auroques teriam sido precipitados no poço de la Borde e mais de 200 bisões no de Coudoulous É provável que todos os membros válidos do clã participavam dessas grandes caçadas, isto é, entre 10 e 15 pessoas (CONDEMI, 2018, p. 90-91).


  Os achados na baixa Saxônia, no sítio de Salzgitter-Lebenstedt, demonstram indícios de que os neandertalenses conseguiam capturar, numa caçada a uma manada de renas, cerca de 50 cabeças. Conclui, então, Olaf Jòris (CONARD, 2005, p. 57) que a caça de uma grande manada de animais exige, antes de tudo, coordenação (planejamento e ajuda mútua) de um grande grupo de membros sociais.


  “A partilha dos produtos comuns da caça devia desempenhar um importante papel entre os Neandertais que, precisamente por esta razão, acreditam os autores deste livro, caçavam sobretudo grandes animais” (CONDEMI, 2018, p. 88). Devido a achados de esqueletos que denotaram criaturas com graves deficiências físicas, mas que morreram acima dos 40 anos, autores concluem que este indício “diz muito sobre a solidariedade que reinava no seio de um clã neandertal” (CONDEMI, 2018, p. 93). A estudiosa francesa Marylène Patou-Mathis, pré-historiadora-zooarqueóloga diretora de pesquisa no CNRS, laboratório de história natural do homem pré-histórico (CNRS/MNHN/Université de Perpignan), assevera que


  a suposta ‘selvageria’ dos homens pré-históricos sem dúvida não passa de um mito forjado ao longo da segunda metade do século 19 pelos antropólogos evolucionistas para reforçar o discurso de progresso e o conceito de ‘civilização’. Mais do que a competição e a agressividade, a compaixão e a ajuda mútua, associadas à cooperação e ao compartilhamento de caça, por exemplo, parecem ter sido os fatores-chave para o êxito de nossa espécie (PATOU-MATHIS, s/d, p. 142).


  Segundo o estudo de centenas de esqueletos, as marcas de violência são extremamente raras! Embora ferimentos por objetos contundentes ou projéteis tenham sido constatados, a maioria resulta de acidentes, principalmente de caça. É o caso, por exemplo, dos Neandertais de Shanidar, no Iraque. A maioria desses ferimentos estão cicatrizadas, o que significa que as vítimas sobreviveram (PATOU-MATHIS, s/d, p. 140).


  Isso tudo leva a crer que, no mínimo por mais de 300 mil anos, as coletividades alicerçaram-se nesse esquema de sociabilidade e virtude, contextura na qual se encaminhavam de modo natural; provavelmente sem disputas, sem governo nem lideranças fixas, cada um sendo escolhido para a mais complexa ou simples tarefa por suas habilidades e aquiescências, determinantes para as emergentes finalidades da comunidade: táticas e astúcias na caça, a escolha da presa, recursos de abrigo e socorro diante dos elementos misteriosos, ameaçadores e perigosos.


  Os paleoantropólogos estimam que a população do Homo erectus, na Europa, na Ásia e na África, tenha alcançado algo em torno de um milhão, em várias gerações; esse número é crucial para o conceito do seu desenvolvimento social, acontecido naquelas longínquas épocas.


  Tem ficado evidente, portanto, para os cientistas, que o sucesso dos que faziam a caça e a coleta dos frutos e raízes dependia de inteligência e destreza manual, bem como da capacidade de operar em conjunto, além de ser necessária uma confiança mútua. De qualquer maneira, o modo de vida das comunidades dos hominídeos, bem como dos Homo sapiens, pelo que podemos supor, situou-se sob um contexto em que os indivíduos se autogovernavam, não havendo necessidade de hierarquia, com tarefas espontaneamente assumidas de acordo com as competências pessoais.


  Chegamos à conclusão de que há mais razões para a recusa de se falar de chefia permanente ou imposta ou de intermediários no poder nesse período.


  O poder decisório das sociedades do gênero humano deve ter acompanhado a direção evolutiva conforme havíamos verificado em circunstâncias semelhantes nas comunidades de outros animais.


  Pelos cálculos avaliativos, englobando o tempo dos hominídeos e do Cro-Magnon das milhares de comunidades na Europa, no Oriente e na África, milhões de pessoas devem ter se beneficiado, em inúmeras gerações, desse meio natural de se autogovernar – vivenciado por milhares de anos, na harmonia, na paz e na segurança social.


  Praticamente entre 8000 e 6000 a.C., grande parte das comunidades sobreviveu quase intacta quando desabrocharam na civilização, tendo algumas alcançado até mesmo o século 20, tal como estudaremos nas páginas seguintes, e alguns aldeamentos, apesar de aculturados no ritmo civilizatório e de urbanização nos períodos próximos aos históricos, ainda mantiveram uma organização política e social de natureza democrática dentro desse contexto.


  Temos observado que os fatores naturais da atração social, da entreajuda e dos decisórios democráticos, concernentes às primeiras espécies do gênero humano, baseavam-se nos seguintes fundamentos:


  [image: ] Aptidão à fala sinaliza comunicação, significando vida social como condição natural.


  [image: ] Da imensa quantidade de utensílios e ferramentas encontrados pelos arqueólogos nos locais habitados pelos hominídeos, bem como modelos para confecções desses artefatos, deduz-se que a existência da aprendizagem extensiva era essencial na caça, na alimentação e na proteção em geral. A aprendizagem, por seu turno, pressupõe comunicação e vida social com certa intensidade.


  [image: ] Fisicamente, o homem estaria vulnerável se ficasse isolado, mesmo em família; seria rapidamente extinto, tendo em vista sua fragilidade corporal e por ainda não contar com ferramentas e armas de caça. A vida em bandos possibilitou-lhe enfrentar aquele mundo difícil, obscuro e repleto de animais poderosos, rápidos e precisos nos ataques e defesas.


  [image: ] Processo evolutivo indica um direcionamento particularmente voltado à inteligência social (mais conhecimentos, experiência e habilidades individuais) no decisório comunitário, desprezando a hegemonia de elementos dominantes, frequentes nos bandos de animais, os quais eram definidos geneticamente ou por confrontos corporais. Quanto mais inteligente for a espécie animal, mais o indivíduo tende à solidariedade e à sociabilidade, o que resulta em benefício a todos, em termos de segurança, alimentação e socorro. Com certeza, a vida social gerou a inteligência social. Respeitando as limitações de cada espécie de animais sociais, permitiu a transmissão cultural (aprendizagem e informações em geral). Tornou possível: a elaboração de uma comunicação entre os membros, para saber quem é quem no grupo; conhecer regras e condutas; aprender muito sobre várias coisas, alimentos, comida, caça; planejar; estabelecer estratégias; distribuir tarefas; aprender a se exercitar brincando; fabricar e utilizar instrumentos; dar e receber carinhos; ajudar os outros e cuidar deles. Ora, o hominídeo evoluiu com muito mais inteligência social do que os antropoides e, consequentemente, estava equipado para ser mais cooperativo e mais solidário. Seguramente, se suas resoluções fluíram nesse parâmetro, com fundamentos de sua própria sobrevivência, este lance faz a diferença por terem vivido num clima de sociabilidade e solidariedade, não sendo as condições outras que não as mais democráticas possíveis.


  [image: ] É a própria evidência em si, por força da sobrevivência, a sua conduta bastante inteligente de se orientar sempre em defesa do seu pequeno grupo; todos participavam das reuniões coletivas para ajudar a todos; todos contribuíam para a formação da vontade geral em favor de todos. Com o Homo sapiens, nos parece que se tornaram maiores a sociabilidade e a solidariedade por conta da operacionalidade da inteligência social, o que significa ampla vivência democrática de suas primeiras comunidades, muitas das quais tiveram a felicidade de atravessar dezenas de séculos com o poder decisório processando-se por toda a coletividade e com o poder de levar esses procedimentos democráticos a outras regiões.


  [image: ] Bandos relativamente pequenos, entre 120 e 150 indivíduos, estáveis, vivendo juntos durante toda a sua existência, com os mesmos propósitos e lutando contra as mesmas forças hostis, são propícios ao carinho e fraternidade, como concluiu Robin Dunbar, antropólogo e psicólogo evolucionista britânico, ao estudar sociedades contemporâneas baseadas na caça e em horticultura simples, e também como demonstraram evidências arqueológicas. Esse tipo de aglomeração, observa Dunbar, encoraja a atenção carinhosa entre os membros; o objetivo converge ao bem comum e a solidariedade logicamente é ampla. As mulheres em conjunto colhiam alimentos (grãos, raízes etc.), cozinhavam e cuidavam indistintamente das crianças, dos enfermos e idosos da comunidade. Os homens auxiliavam-se na caçada (planejamento e ação), no enfrentamento a ameaças e perigos e nas preparações de instrumentos, moradias e migrações. As caçadas de animais gigantescos e destros – como mamutes, bisontes, ursos e elefantes – seguramente exigiam formação de grupos e estratégias (desenhos rupestres do Leste Ibérico mostram vários caçadores até nas perseguições de animais menores, como o cabrito montês).


  [image: ] A natureza não predispõe a um só indivíduo que monopolize o conhecimento total. Esta é mais uma evidência de que a comunidade tende a concluir suas decisões de forma somente completa e adequada quando há a participação de todos; em outras palavras, torna essencial que cada um possa contribuir para a formação da resolução social, o que equivale dizer que a manifestação da opinião de cada um é elemento intrínseco e fundamental à direção que a sociedade deve tomar. À natureza não interessou que um só decidisse, ou uns poucos, todavia todos, em conjunto, posto que cada indivíduo retém apenas uma pequena parcela do conhecimento, necessitando de que haja a soma dos demais; é, portanto, um imperativo natural para o eficaz funcionamento da sociedade. É muito difícil, senão improvável, que um único indivíduo possa absorver a cultura total de uma sociedade, por mais simples que seja. Um filósofo, ou um cientista, com sua inteligente acuidade que desvende complexas leis naturais não significa que possua todos os conhecimentos e memórias sociais, nem técnicas e tecnologias, presentes e passadas. Esta é a razão pela qual cada um da comunidade é importante na decisão social, como fator de contribuição, com informações e ideias sobre um planejamento, uma mudança etc. De uma forma natural, a decisão comum é impulsionada para esse coerente processo, que não é outro senão a realização plena da democracia. Para facilitar a compreensão dessa sequência, observemos o exemplo de um jogo de encaixe (como quebra-cabeças), em que cada peça é individualizada e diferenciada, mas deve se recorrer ao uso de todas, as quais se encaixam umas às outras, obedecendo suas angulações e, no final, obtém-se uma figuração completa. A sociedade humana segue o mesmo parâmetro: cada cidadão é individualizado e diferenciado; há necessidade de ouvir a todos, cujas opiniões se entrelaçam entre si obedecendo as respectivas razões e, no final, o resultado é completo. A transmissão cultural de um indivíduo para outro e de um indivíduo para o grupo é tão instintiva quanto o ato de se alimentar e de se reproduzir. A migração, a caça, a tática, a moradia, o armazenamento, a cura, as fontes de água, a confecção de artefatos, tudo afinal numa comunidade primitiva dependia do conhecimento de cada membro, exposto geralmente nas reuniões em que se engendravam as decisões coletivas. Numa sociedade civilizada, também os conhecimentos de cada cidadão são úteis às formulações gerais. De modo que a decisão social somente é apropriada se recebe a manifestação e cooperação de todos. A atitude global de uma comunidade originada de uma só pessoa ou de um grupo é, por conseguinte, incompleta e antinatural, logo propensa a ser imperfeita e injusta.


  [image: ] Habilidades assentadas e execução permanente de tarefas semelhantes, dentro de um pequeno grupo comunitário e restrito campo de ação, necessariamente com pensamentos irmanados, adstrito a um comportamento natural, com homogeneidade cultural, tornam incabível qualquer mando de uns sobre os outros com poder distinto e superior. Não há lógica para se entender o contrário.


  [image: ] A comunhão de interesses, as missões coletivas e a atenção ao bando como um todo, em um ambiente que ainda não contava com tabus, clãs, superstições, idolatrias, totemismo e venerações, resultava em uma uniformidade social e econômica: todos dispunham de idênticas posições, havia distribuições igualitárias de bens a todos e condições iguais, todos cuidavam da prole e dos mais frágeis, além de haver habitação comum, alimentos partilhados e ofertados àqueles com tarefas diversas da caça.


  Em conclusão, não estamos longe da realidade quando acreditamos que as sociedades humanas, no seu início e por um bom tempo, devem ter se regrado sob os princípios de:


  • sociabilidade;


  • solidariedade;


  • riquezas comunais a todos igualmente;


  • distribuição alimentar a todos;


  • tarefas conforme as aptidões individuais e realizadas de forma espontânea;


  • aprendizagem acessível a todos (liberdade total na transmissão cultural);


  • ausência de hierarquia, chefia permanente e distinções sociais.


  Entre os humanos, quando alguém, enfrentando riscos (morais ou físicos), salvaguarda indistintamente qualquer membro de seu grupo social em perigo de vida ou em situação crítica, sem anterior relacionamento, movido exclusivamente pela satisfação de o fazer, por ímpeto espontâneo, atua em estado de solidariedade natural; contudo, se outrem pratica ato idêntico por conta de um preceito religioso, moral, ou profissional, em que se justapõe uma recompensa espiritual ou de civilidade ou de função, o procedimento se restringe a uma solidariedade convencional. Não é nada original afirmar que os humanos são os únicos seres vivos que podem ter suas propensões naturais e instintos, incluindo a solidariedade, inibidos ou adulterados por força de fatores culturais, que acreditamos terem sofrido os primeiros impactos por ocasião da extinção da democracia natural, como poderemos ver mais adiante.


  Na verdade, inúmeras foram as sociedades do gênero humano que teriam existido desde as populações do Homo erectus e do Cro-Magnon; e nessas comunidades, segundo já sinalizamos, deve ter persistido por milhares de anos um clima de espontaneidade, fraternidade e igualdade, antes da deturpação cultural e do consequente domínio de uns sobre os outros. Tal fato, na quase totalidade das sociedades humanas, sucederá perto dos períodos históricos3, de maneira que a prevalência da inteligência social e da cooperação, em condições de absoluta igualdade nas decisões sociais, pode ter beneficiado o gênero humano durante um vastíssimo tempo e abrangido quantidades incomensuráveis de comunidades. Essa perspectiva é essencial para que possamos valorizar o conceito democrático e acreditar em sua exequibilidade, quando produzido no convívio entre seres humanos, independentemente de seu estágio evolucionário, desempenho progressista na técnica e nos diversos procedimentos sociais, resguardados os casos em que há contaminações antinaturais nos conceitos e concepções.


  Na antiga Caldeia, falava-se que no princípio não havia leis, regras, nem governadores nas comunidades; o povo guiava-se como animais (sociais).


  De acordo com pesquisas, arqueólogos encontraram, até o sexto milênio antes de nossa era, sepulturas coletivas, caracterizando igualdade de todos e ausência de hierarquias, contrastando com o quinto e quarto milênios, quando começaram a aparecer sepulturas diferenciadas, com riqueza (tais como mobiliários excepcionais, machados de luxo feitos de rocha alpina e colares de variscita ibérica), dispositivos (talvez bastões, signos de poder e mando ou espiritual) e objetos (provavelmente mágicos). A cidade neolítica de Çatalhüyük (na Turquia moderna) floresceu de oito a nove mil anos atrás e mostra pouca variação no tamanho das moradias familiares, embora sua população possa ter atingido vários milhares de habitantes (CHRISTIAN, 2019, p. 254). No entanto, há um cemitério de 4000 a.C., perto de Varna, no mar Negro, que contém mais de 200 túmulos, nos quais muitos dos mortos foram enterrados com nada ou apenas alguns objetos simples. Porém, cerca de 10% das sepulturas guardavam muito mais uma delas continha mais de mil objetos, na maioria feitos de ouro, inclusive pulseiras, machados de cobre e até mesmo uma capa de material indecifrável (SCARRE, 2005, p. 403).


  Tendo em vista a falta de variação na qualidade e quantidade de bens fúnebres encontrados nos sítios neolíticos, os estudiosos concluem que a sociedade daqueles povos era bastante igualitária. O antropólogo Gordon Childe nos esclarece que:


  (...) não há provas definidas da existência de chefias nos primeiros cemitérios e aldeias neolíticas. Ou seja, não há túmulos que se destaquem pela importância ou riqueza, pertencentes evidentemente a pessoas de posição, nem moradias que possam ser consideradas como palácios. As grandes lápides da Europa ocidental e setentrional, que têm realmente aparência principesca, pertencem a uma época na qual as ideias próprias da segunda revolução se estavam difundindo, e foram provavelmente inspiradas por ela. Casas de tamanho superior foram encontradas em certas aldeias neolíticas da Europa, mas podem ser casas comunais ou clubes, como as casas de solteiros das ilhas do Pacífico, e não residências principescas (CHILDE, 1998, p. 107-108).


  Alguns assiriologistas acreditam poder reconstruir, por meio de investigação, exemplos de democracias tribais da antiga Mesopotâmia. O estudioso tcheco Petr Charvát é autor de uma interessante configuração da sociedade mesopotâmica primitiva.


  A cidade de Uruque, embora houvesse alcançado sinais de urbanismo e civilização, com razoável população – e certamente já dispondo de vários bolsões culturais de contaminações de acepções e comportamentos contrários às condutas naturais e primitivas, tais como rituais, adorações, crenças, entre outros –, ao que tudo indica, ainda resguardava uma organização social e política que lembrava os tempos passados de sua pré-história. Pelo menos, foi nesse sentido que apontaram as evidências arqueológicas, as quais persuadiram Charvát (1993) a asseverar que a sociedade uruqueana era precipuamente igualitária, podendo ser vista como uma espécie de “Estado-previdência”, caracterizado por “empreendimento coletivo e consumo coletivo”. Isso significa que um grupo operacional de pessoas responsáveis tomava decisões acerca da distribuição de bens materiais e produtos alimentícios no âmbito da “corporação” popular.


  Esse renomado mestre, amplamente reconhecido pela comunidade científica internacional, convenceu-se de não ter ocorrido tomada de poder no sistema governamental dos primitivos povos mesopotâmicos, uma vez que os registros arqueológicos não apresentaram nenhum dos indicadores esperados para diferenciação social: nada de instalações residenciais separadas para famílias de elite, nenhum sinal de propriedade privada de riqueza e ausência de quartéis, que estão bem documentados em outras cidades. Ele descreve a sociedade uruqueana como “vagamente hierarquizada”.


  A pesquisadora inglesa Gwendolyn Leick (2001, p. 69-71), por sua vez, concluiu que a ideologia de “democracia” – ou, pelo menos, de igual acesso aos recursos – teria sido reforçada por rituais públicos e outras práticas que comunicavam a mensagem de que todo mundo era igual. “O esforço e os valores coletivos”, afirma ela:


  (...) alicerçam todos os setores nessa visão da cultura uruqueana. Isso explica a invenção dos sinetes cilíndricos como emblemas de entidades coletivas, de escrita e outros avanços tecnológicos, em resultado de experiências planejadas para assegurar maior eficiência na administração e produção com o objetivo de maximizar a distribuição de bens e serviços. Nessa teoria, era a utilização da vontade coletiva que possibilitava gerar e manter tão altos níveis de produtividade em um território tão vasto (LEICK, 2001, p. 70).


  Este trecho em que a estudiosa britânica trata de Uruque, cidade da Suméria, revela como foram cruciais as pesquisas dos arqueólogos sobre os objetos e sua relação com a organização social e política. Naquele sítio arqueológico não se encontrou nenhum vestígio de temenos (altares ou lugares sagrados destinados à veneração de pessoas supervalorizadas ou de entidades espirituais) e cercas que viriam a ser tão típicas em períodos subsequentes (cercas implicam separação de pessoas, resguardo de bens privados etc.).


  Essa manifestação primeira de planificação urbana enfatiza o acesso comum e, talvez, um objetivo comum entre os seus concidadãos. Semelhante postura é difícil de ser associada a uma sociedade dividida, baseada em classes e governada por uma elite oligárquica que maquinasse a construção de complicadas edificações para manter as massas utilmente empregadas por largos espaços de tempo e impedir, assim, que se tornassem perturbadoras por pura ociosidade. Os monumentos públicos de Uruque, não só em Warka, mas em muitas outras localidades, compartilhavam todas essas características de espaços abertos, edifícios grandes, próprios a multidões e bem construídos, com transparência e fácil acesso.


  Quando os ocidentais tiveram acesso à tradução dos Vedas (os quatro livros sagrados do Hinduísmo), muitos estudiosos se surpreenderam com as perspectivas do início da sociedade indiana. O texto salientava a existência de justiça social e descrevia a felicidade de seu povo naquele estado do passado, um grande contraste com o quadro encontrado ali mais tarde pelos europeus – uma sórdida civilização de terrível e sólida estratificação social, que impunha sofrimentos e humilhações à maior parte da população, com toda uma estrutura alimentada pela classe superior e privilegiada dos brâmanes. Estes eram os sacerdotes que se levantavam como os representantes dos deuses perante os governados e oprimidos. Os cientistas perceberam então que, no começo das sociedades das primitivas gerações indianas – vale dizer, dos ancestrais daquelas vítimas, a situação deveria ter sido completamente oposta.


  As informações científicas nos dão conta de que numerosos povos de caçadores atingiram o século 19 e o início do século 20, em estado cultural quase imutável, tempo suficiente para serem estudados por etnólogos e antropólogos sociais, descontando-se algumas pequenas agregações de ordem não natural. Em todo caso, ainda puderam ser observadas algumas comunidades simples, como os khoisans, bosquímanos, esquimós, aborígenes australianos e outras, o que possibilitou obter informações minuciosas sobre suas atividades e comportamentos. Desse modo, os pesquisadores puderam estudar in loco sociedades humanas ainda existentes, próximas dos estágios primitivos de natureza democrática.


  Vale aqui a citação de um bom número de casos para que você se conscientize de que realmente a democracia era o processo natural das sociedades humanas.


  Narra o erudito inglês Alfred Russel Wallace (1853, p. 47):


  Vivi em comunidade de selvagens na América do Sul e no Oriente que não possuem outra lei além da opinião pública da aldeia livremente manifestada. Cada homem respeita escrupulosamente os direitos dos outros, e nunca sobrevêm infrações. Em tais comunidades, todos são iguais.


  Herman Melville reporta o mesmo sobre os nativos das Ilhas Marquesas, que não tinham governo permanente: “Durante o tempo em que vivi entre os tipees não vi nenhum submetido à justiça por motivo de violência contra o próximo. Tudo deslizava suave e perfeito” (DURANT, 1957, p. 30).


  Os pigmeus da África e os aborígenes da Austrália admitiam apenas temporariamente a organização política, para depois retornar ao isolamento familiar. Os observadores que visitaram os pigmeus, antes da adoção de superstições e costumes de outros povos e dos civilizados, consideravam-nos os “mais felizes do mundo”, e atestavam também que viviam em ampla cooperação e harmonia. A comida e os bens eram divididos entre todos e inexistia a figura do chefe tribal.4 Os tasmanianos, por sua vez, não tinham chefes, nem leis, nem governo regular. E, mais ou menos no mesmo sistema, encontramos os kubus de Sumatra, os vedas do Sri Lanka (antigo Ceilão), os fueguinos (yamans e alcufs), os tungus e, ainda nos anos 60 do século passado, no Brasil, povos do Parque Nacional do Xingu, como as tribos dos aruás, dos meinacos, dos laulapitis, dos auetis, dos camaiurás, dos naupuas, dos matipus, entre outras. Diferentes daqueles povos em que caciques, xamãs e líderes guerreiros concentravam poderes, mantendo animosidades e guerras entre vizinhos, as comunidades igualitárias e democráticas estabeleceram um convívio de paz na vizinhança, fomentando intercâmbio de bens, uniões pelo casamento entre si e adoções culturais. De maneira que cerca de 12 povos que viviam nas terras banhadas pelo curso alto do rio Xingu, no Mato Grosso, embora com culturas e línguas diversas, criaram uma cultura de paz, a pax xinguana, acompanhando a denominação construída pelo antropólogo brasileiro Eduardo Galvão (GOMES, 2015, p. 121-122). Convém observar que outras comunidades nessa região apresentavam maior engrandecimento de crenças e conceitos místicos que prejudicavam o seu equilíbrio democrático, fomentando distinções, objetivos guerreiros e possessórios, pelo que descartamos o seu enquadramento nos exemplos específicos aqui contemplados.


  Nessas tribos brasileiras, pôde-se verificar como era importante a participação de todos nas decisões da comunidade sobre qualquer assunto. As ações comunitárias decorriam da cooperação geral na formulação das resoluções e na sua execução. As sociedades espelhavam exemplar democracia política e econômica – cada qual se interessava em participar. Aquele que melhor conhecesse o assunto ou achasse oportuno falar algo tinha o livre trânsito de informar ou opinar. O resultado da pesca e da caça em comum era distribuído de acordo com o número de pessoas da tribo, independentemente do volume conseguido. O cacique atuava mais como chefe cerimonial e porta-voz; ninguém se sentia mandado por alguém ou por um chefe, contudo, todos se mostravam estimulados a fazer o que era de interesse da comunidade. A paz e a harmonia reinavam absolutas entre seus membros, denotando uma vida de felicidade.


  Sem dúvida são interessantes as observações sobre essas tribos naquele período em que estavam ainda afastadas da aculturação dos civilizados, sobretudo sobre aquelas com as quais os irmãos Villas-Bôas conviveram há mais de 40 anos.


  Embora sua estrutura social já demonstrasse contaminações, como chefias e crenças, ainda conservavam procedimentos que nos levam a uma perspicaz noção dos inícios democráticos das primeiras comunidades humanas. Na verdade, podemos ter uma ideia aproximada do processo decisório dos proto-históricos sobre os problemas emergentes como abrigo, segurança, ameaça de animais predadores ou peçonhentos, caça, intempéries, transmigração, doenças, mortes, escolha da presa (em que momento, local, com que tática, remoção e guarda da caça ou de suas partes), atendimento a enfermos, enterro, rumo do deslocamento etc.


  Talvez se dispondo em círculo, sentados igualmente, riscando o solo com gravetos na discussão de suas táticas e tarefas. O formato em círculo, muito notado nas tribos indígenas, é próprio de uma reunião de iguais, sem outro tipo de acomodação, que inversamente inclina os indivíduos a transparecerem formalidade e hierarquia perante líderes permanentes, poderosos, distintos e reverenciados.


  As informações e os esclarecimentos do antropólogo, prestados pessoalmente ao autor em 2009, pesquisador e arte-educador brasileiro do Museu do Índio, em Embu, São Paulo, Walde-Mar de Andrade e Silva, que teve longa experiência com os indígenas das tribos do Xingu, onde viveu alguns anos, são muito importantes. Em primeiro lugar, segundo ele, todas as decisões das tribos necessitam da participação efetiva de todos os membros, em que os caciques representavam mais papéis cerimoniais do que de autoridade. Discutir e decidir; os mais velhos absorvem em suas células familiares as opiniões das crianças, mulheres e filhos. Sua missão é filtrar as colocações dos seus parentes e levá-las aos demais membros da comunidade. À primeira vista, parece uma gerontocracia.


  Todavia, há que se considerar alguns detalhes que afastam essa hipótese. A gerontocracia se caracteriza pela atuação de um conselho formal de anciãos, quer de modo temporário (como a Gerúsia dos espartanos) ou permanente (como a Câmara dos Lordes na Inglaterra). Entre aqueles indígenas, porém, explica o sertanista, cada reunião é aberta a todos os anciãos e sem fixação personalizada. Cada um dos velhos da tribo poderá, se quiser, comparecer, mas nenhum tem cadeira cativa e honorificada. Aquele que passa a reconhecer-se como idoso pode voluntariamente comparecer, falar e decidir. Os mais velhos apenas transmitem de forma apurada as conclusões obtidas no seio familiar. De um velho se ouve que o seu neto sugere que os arcos de brinquedo sejam feitos pelos mestres com materiais e técnicas dos arcos dos adultos, pois melhor aprenderiam a arte de caçar, ou este se reporta à sugestão de sua filha para que os homens ajudem na colheita das mandiocas naquela temporada, uma vez que as plantações muito distantes estão prejudicando alguns afazeres das mulheres.


  Em outras ocasiões, são convidados menores para participar face ao interesse de se inteirar melhor de certos assuntos e, em outros momentos, por motivo de enfermidade e ausências dos mais velhos de uma família, qualquer membro dessa família, com assunto importante a apresentar, se faz presente na reunião. Enquanto os velhos falam, quando há assistência, esta também pode opinar. No final, todos analisam, discutem e decidem em comum.


  Robert Radcliffe (1972, p. 414) refere-se ao fato de que no:


  (...) arquipélago do Andamã os nativos viviam em pequenos bandos, sem chefias, conselhos, leis ou regulamentos administrativos. Quando alguém, perdendo a calma, se irritava e começava a quebrar as coisas, o restante do pessoal simplesmente o deixava sozinho até que passasse a raiva. Ninguém exercia qualquer tipo de autoridade para determinar, decidir ou negociar em nome da comunidade. Nessa espécie de sociedade não existia Estado nem Governo Político.


  Lawrance Krader, da City University of New York, relata que os esquimós viviam em bandos de aproximadamente 50 pessoas, na década de 1960, sem chefes nem órgãos explícitos pelos quais fossem governados. Outro exemplo é o dos índios guayaki, caçadores nômades do Paraguai, observados pelo antropólogo Pierre Clastres (1995, p. 67), que anotou: “Um chefe não é para eles um homem que domina os outros, um homem que dá ordem e a quem se obedece; nenhum índio aceitaria isso”.


  Entre os !kung, povos caçadores-coletores do sul da África, pesquisadores da Universidade de Harvard perceberam uma equitativa repartição de carne de caça, cada um recebendo a sua parte.


  O cientista canadense Richard Borshay Lee, da Universidade de Toronto, que passou boa parte de sua vida estudando comunidades no sudeste africano, observou entre os !kung do deserto do Kalahari: “Embora apenas uma fração dos indivíduos fisicamente capazes saia diariamente em busca de alimentos, a caça e as plantas coletadas no dia são divididas de forma que todos os membros do acampamento recebam uma parte justa”. Chama-nos a atenção, porém, o estudioso Pinsky para o fato de que o mais interessante de tudo isso ainda era o esforço que o caçador principal fazia para desvalorizar seu sucesso naquela caçada (tanto mais quanto maior fosse a caça) diante de todos os membros do grupo, para que não se sentisse superior a quem quer que fosse.


  Jaime Pinsky afirma ainda que, embora alguns fossem melhores caçadores do que outros, isso não implicaria uma ascendência ou mesmo um prestígio maior. “Como decorrência dessa postura”, conclui com lucidez, “o grupo não tem líder nem subordinados; todas as coisas são decididas em conjunto e, as pendências, resolvidas com zombarias” (PINSKY, 2003, p. 38).


  Realmente, estudos sobre muitas sociedades primitivas revelam o compartilhamento de alimentos entre os membros. Entre os nueres do Sudão, conforme pesquisa do antropólogo inglês E. E. Evans-Pritchard, partilham carne, leite, peixe, grãos e cerveja.


  Com os weddahs das florestas, povos simples e sem governo nem instituições, Hartshorne (1878, p. 136) verificou, no século 19, que era inteiramente inconcebível que alguém pudesse apanhar aquilo que não lhe pertencesse, espancasse outrem ou mentisse.


  A reciprocidade econômica foi constatada nos povos da Melanésia, nas ilhas Trobriand, em pesquisas presenciais realizadas pelo antropólogo Malinowski, que a denominou de “instinto do grupo”; alguns estudiosos classificaram esse comportamento como “sentimento de grupo”. Aliás, os renomados cientistas Rivers, Sidney Hartland, Durkheim e outros consideram que a solidariedade, o esprit de corps, a lealdade do altruísmo, impessoal e ilimitada, pode ser conferida como a pedra angular de toda ordem social nas culturas primitivas ainda em vivência no século 20. Lembramos, porém, que as sociedades primitivas objeto de estudos nos séculos 19 e 20, embora se aproximassem bastante da comunhão de bens e fraternidade, apresentavam alguns acréscimos na contaminação cultural no seu sistema de decisões, de relacionamento sexual e da economia, o que é natural após tantos séculos de transformações e inovações nos padrões sociais.


  Não admira, pois, o espanto do renomado sociólogo britânico Herbert Spencer (1886), que investigou um sem-número de sociedades primitivas no século 19. No final de seus profundos e incansáveis estudos, ele percebeu que nas comunidades mais naturais, como os santals, os sourahs, os todas, os marias (gouds), os khonds, os lephas, os chacunas etc., o crime era raro e o roubo quase desconhecido, ostentava-se um caráter singular de veracidade e honestidade; pelo contrário, em comunidades mais complexas, com divisões de classes, com instituições diversas (certamente governamentais), exércitos, como os dahomeys e os fidjianos, a mentira, a traição, o roubo, a prática da guerra sanguinária dominavam o cenário social; além do que ali as imolações sucediam-se de forma horrível e maciça.


  Concluía o estudioso inglês que:


  (...) nas pequenas sociedades primitivas, onde reinou durante séculos uma completa paz, nada existia de semelhante ao que chamamos de goveirno; nelas nenhuma organização coercitiva havia e, quando se impunha uma supremacia, esta era tão somente honorífica. Nessas comunidades excepcionais, que não são agressivas, e que, por motivos especiais, não são expostas à agressão alguma, a veracidade, a honestidade, a justiça e a generosidade são praticadas tão bem que lhes basta uma assembleia de anciãos, convocados em intervalos irregulares e na qual a opinião pública possa se fazer ouvir de tempos em tempos. Bem, ao contrário, temos provas de que a autoridade de um chefe, reconhecido de início, temporariamente, durante uma guerra, se prolongue, e se fortalece sempre que um agressor feliz submete ao seu domínio algumas tribos fronteiriças. Além disso, os exemplos proporcionados por todas as raças deixam fora de dúvida que o poder coercitivo de um chefe, tornado rei, e rei dos reis – título muito frequente no antigo oriente – aumenta à medida em que as suas conquistas se dilatam e que reúne sob seu cetro um número maior de nações (SPENCER, 1972, p. 65.).


  Nas sociedades eslavas antigas, toda a comunidade estava investida de plenos poderes, por conseguinte, as decisões deviam ser tomadas por unanimidade.


  Primitivamente, o vocábulo mir designava ao mesmo tempo assembleia comunal e unanimidade das suas decisões, o que explica porque mir chegou a significar simultaneamente paz e mundo.


  Segundo Evel Gasparini (1973, p. 597-630; ELIADE, 1923, p. 51), o termo miir é reflexo de um período em que cada membro da comunidade – não só as mulheres, como também os homens – possuía os mesmos direitos.


  As comunidades germânicas, antes da assimilação pela civilização cristão-romana, conquanto estivessem já diante de um estágio cultural de contaminações antinaturais nas suas condutas, costumes e crenças – como distinções sociais, propósitos guerreiros, magias e algo mais –, guardavam ainda muitos procedimentos que demonstravam manifesta influência de suas origens democráticas. Aspectos humanistas igualitários e liberais motivaram a admiração de Tácito pelas instituições germânicas.


  Os seus reis eram eleitos entre os mais ilustres e capazes, porém não exerciam autoridade soberana. Antes, eram os primeiros dos seus iguais, viviam dos seus bens pessoais e das quotas equitativas: o povo nada despendia com sua corte.


  Para que todos contribuíssem com a segurança pública, os membros da comuna eram responsáveis pelos atos de cada qual. A ofensa feita a um, a todos atingia. A propriedade, em vez de ser puramente individual, pertencia, de certo modo, a todos; se alguém falecia sem herdeiros, o seu espólio era repartido entre a comunidade a que pertencia. Nas assembleias, a soberania era exercida pelos chefes de família, mas a presença da multidão tinha poderosa influência. O decreto adotado por concordância geral era executado com rigor. Administradores da justiça eram eleitos pelo sufrágio do povo em grandes assembleias. A própria Inglaterra recebera o modelo dessas assembleias germânicas (Wittengemot) por intermédio dos saxões. A deturpação a destacar, entre os ingleses, é que as assembleias anglo-saxônicas começaram a se constituir somente de abades, duques e condes, e a presença do povo foi excluída.


  A propósito, Carlos Magno, para impor o seu credo religioso de forma arbitrária, entre os saxões em sua terra natal, no século 8, proibiu as assembleias gerais, subjugando-os a condes francos.


  Mesmo com povos civilizados da atualidade, em comunidades pequenas, estáveis e simples, a exemplo dos criadores de renas nas regiões boreais do Leste russo e dos pescadores do litoral do Nordeste brasileiro, em algumas regiões isoladas, observou-se significativa confiança mútua entre seus habitantes (em torno de 50 a 80 pessoas)5.


  Essa atitude proporcionava maior estímulo à cooperação; diante das adversidades e perigos que enfrentavam, essas virtudes eram de fundamental importância à sobrevivência e ao convívio social. A prática de sua religião circunscrevia-se a atos físicos nos rituais e celebrações, pouco lhes sobrando para venerações, interpretações, cuidados proibitivos e distinções. Proviam suas necessidades praticamente distantes de ordenações governamentais.


  Algumas alterações advindas na ordem das coisas foram os golpes de martelo em um sistema verdadeiramente democrático que se havia iniciado no princípio da humanidade, e conduziram conjuntamente ao declínio da democracia. É esse o tema que abordaremos no próximo tópico.


  Desaparecimento da democracia natural


  Em uma época relativamente próxima ao final do período denominado Pré-História (por convenção, quarto milênio a.C., quando se inicia a História, com a invenção da escrita)6, porém, provavelmente não antes de dez mil anos atrás, ocorreram algumas mudanças nas sociedades humanas que alteraram o comportamento social e as atitudes individuais dos membros entre si, influindo na sua organização política e social, quais sejam:


  • o aumento populacional,


  • novos ingredientes culturais,


  • conceitos e regras antinaturais,


  • distinções sociais.


  A cultura não somente se enriquecia com o aumento de conhecimentos sobre técnicas em ferramentas, vestimentas e as coisas em geral, mas “inchava-se” também com uma porção incalculável de explicações errôneas e primitivas que os humanos – pré-históricos e históricos incipientes – produziam sobre os fenômenos e as criações da natureza, como a noite, a luz, o sol, a lua, a tempestade, o raio, o trovão, a inundação, a maré, o vento, o vulcão, o sonho, a sombra, o fogo-fátuo, a menstruação, a morte e uma infinidade de mistérios que se lhes afiguravam estranhos e incompreensíveis, mas a cada dia necessitando de uma “justificação”, complementando o seu mundo cultural, num estágio de absoluta ignorância científica.


  Paralelamente às circunstâncias dessas curiosas – algumas apavorantes – e arruinadoras eventualidades da natureza, apareciam também pessoas que manifestavam habilidades extrassensorial e no manuseio de atividades iniciais de magia. Após incontáveis substituições, um dia provavelmente deve ter eclodido a associação de uma ou mais dessas primitivas explicações com (tal como se denomina hoje) um ato de telepatia, de clarividência, de precognição ou de psicocinese de um indivíduo aparentemente com possibilidades de realização de percepção extrassensorial, real ou que vislumbrasse como real. Pelo menos com alguma habilidade fora da conduta normal dos demais, que transparecesse mistério e desconhecimento.


  Em alguns casos, podem ter surgido apenas outros novos conceitos e justificações, contudo, em outras comunidades, pode ter acontecido a vinculação dessas explicações e conceitos com atos de magia, adivinhações e ligações com entidades espirituais.


  Com o tempo, frutificaram os costumes de oferendas e venerações a se reportar a essas pessoas especiais, uma vez que também alguns fenômenos naturais eram causas de terríveis desastres, mortandades, forte escassez de alimentação e de outros recursos indispensáveis. Não podemos nos esquecer dos casos de doenças e epidemias que poderiam ter assolado vez ou outra as populações, e o restabelecimento da saúde que, na impossibilidade de ser explicado, também era atribuído a algo sobrenatural.


  Não há dúvida de que todos esses fatores, automaticamente, agregavam novas alterações às condutas e aos relacionamentos sociais. Além disso, como ensina o ditado popular, a tendência é sempre de que os próximos narradores dos fatos acrescentem algo mais e, assim, com os séculos, surgem grandes lendas e diversas associações fantasiosas sobre as personagens originais e novas entidades, até mesmo espirituais, que se misturam aos seres humanos, intervindo, sendo repelidos etc.


  De qualquer modo, depois de longo tempo, aos poucos foram se originando e solidificando proibições, tabus e castigos; em torno de 8000 a.C., como já explicamos, provavelmente algo como a veneração estava se corporificando em relação aos deuses. De fato, no mesmo momento em que as comunidades se enriqueciam com o progresso material, também acumulavam bastante irracionalidade em termos de mitos, magias, sagrações, crendices, adorações, idolatrias, ritos estranhos (necromancia, mutilações, sacrifícios humanos, canibalismo, imolação simbólica de divindades, culto das relíquias etc.). Com o tempo, desenvolveram distinções, discriminações sociais, isolamentos de grupos, endeusamentos de certos elementos, repartições desiguais dos bens, suscitando, por fim, o surgimento do incentivo a punições cruéis, a segregações forçadas, a expulsões de alguns, instituindo-se guerras, escravidões, rígidas interdições, marginalização de numerosos membros e o engrandecimento e favorecimento de um ou poucos indivíduos.


  Consequentemente, tudo isso ocasionou, no começo, suaves estratificações sociais, flexível hierarquia e exíguas alterações no comando da comunidade. Quanto mais se passavam os séculos, mais a vida se tornava complexa e mais superstições, tabus e falsas menções sobre as coisas universais e sobre os seres humanos a ela se agregavam. Infalivelmente, os passos posteriores foram no sentido da constituição de castas, totens familiares, maiores discriminações, motivando desigualdades, acúmulo de bens e territórios para alguns e carência para a grande maioria; e, por fim, do domínio político da sociedade por um ou alguns indivíduos e não mais por todos da comunidade, formando uma teocracia, oligarquia ou monarquia. Estava, assim, impossibilitada de funcionar e de existir a democracia natural.


  Observemos um pequeno exemplo do que ocorreu aos ianomâmi – um dos últimos grupos indígenas relativamente isolados e numerosos, que viveram no Brasil e na Venezuela. Possivelmente, em um primeiro momento, eram tribos pacatas que viviam em harmonia com a natureza. Com o passar do tempo, a custo de irreais relacionamentos entre causalidades e fenômenos naturais formulados, às vezes, por alguns de seus membros, chegaram à prática do infanticídio feminino. Dentro de uma ou duas gerações, logicamente ocorreu uma aflitiva escassez de mulheres. Por conta disso, saíram à captura de mulheres em outros povos. A aprovação desse propósito sem dúvida passaria pelo pajé mediante consulta aos espíritos. Apelaram, então, à guerra. O sequestro de mulheres em excesso gerou a poligamia para alguns.


  Nesse estágio inicial, presume-se ainda existir laços de solidariedade e de igualdade, mas, com certeza, deviam aflorar já sinais de diferenciação social entre os membros. Certamente, esse desvio cultural, nos longos anos posteriores, fomentaria a distinção dos clãs poligâmicos, em termos de número, de bens e de mulheres. Lembremos que a guerra tribal, as consequentes chacinas, a posse de bens dos vencidos, encaminhavam os indivíduos a outros rumos comportamentais e à assunção de novas concepções. Atinge-se um ponto em que, consequentemente, aparecem os mandos de um grupo sobre os demais, em que sobressaem os melhores guerreiros, os impulsivos e os senhores das magias. Em certos casos, resume-se num só indivíduo, não necessitando mais de que se ouça a todos igualmente nas decisões comuns nem que se promova a repartição justa de alimentos e bens.


  De fato, no momento em que passaram a predominar o xamanismo (pelo xamã-feiticeiro, sacerdote, mágico ou com habilidades curativas e de intermediação com entidades ditas sobrenaturais), ou o comando pela representação por parentesco ou por posse de prisioneiros capturados de comunidades inimigas e de bens, ou ainda quando a sociedade se impregnava de associações secretas (de caça, de polícia etc.), a democracia política, social e econômica começou a se esfacelar nas aglomerações humanas simples e naturais. A magia com “suas qualidades místicas foi mal-empregada para fins particulares, dando origem à feitiçaria, ou para interesse público, criando uma poderosa casta sacerdotal capaz de dominar os ignorantes e crédulos” (RONAN, 1987, p. 13).


  Sobrevieram fatalmente a aristocracia e a monarquia, com imediatas roupagens como a oligarquia e a tirania. Efetivamente, a sociedade natural dos humanos sofreu desfigurações profundas que culminaram com a destruição da conformação e dos procedimentos democráticos. Surgiram mandos de alguns sobre os demais: arruinava-se, assim, concomitantemente, a homogeneidade do grupo, que perdeu sua caracterização como um todo uniforme, dividindo-se em setores de privilegiados com poder sobre os outros; do outro lado estava a massa, com o dever de obediência àqueles e na condição de servos ou escravos, muitos dos quais passando a viver miseravelmente.
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